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resuMo: A Covid-19 é um fato, uma realidade. O 
estudo objetiva analisar os seus possíveis efeitos 
no programa contratual, inclusive o diálogo en-
tre os contratos privados e públicos pela inter-
dependência de interesses. A partir dos aspectos 
gerais sobre adimplemento e inadimplemento 
contratual, discute-se se os efeitos da pande-
mia configuram – ou não – situações inevitáveis  
e/ou extraordinárias, bem como a possibilidade 
da continuidade da execução contratual, me-
diante as teorias de revisão do conteúdo eco-
nômico. Encerra-se com algumas proposições 
diante de um cenário extremamente dinâmico. 

 
Palavras-chave: Contratos – Efeitos da pande-
mia de Covid-19 nos contratos  – Resolução  – 
Revisão – Pandemia de Covid-19. 

aBstract: Covid-19 is a fact and reality. In this 
sense, this paper aims to assess the potential 
effects of the pandemic on contracts, including 
contracts that are executed both by and between 
private parties as well as public entities. Based 
on general aspects of performance and non-
performance of obligations established under a 
contract, the paper analyses whether the effects 
of the pandemic shall be deemed as unavoidable 
or extraordinary events and the possibility of ad-
justment of contracts terms by Brazilian courts, 
by means of hardship doctrines. Finally, the paper 
suggests measures to deal with such dynamic 
scenario.

keyworDs: Contracts  – Effects of the Covid-19 
pandemic on contracts  – Termination of con-
tracts – Adjustment of contract terms by Brazil-
ian courts – Covid-19 pandemic.
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É igualmente necessário bem divisar a realidade da inexecução culposa ou invo-
luntária dos contratos da possibilidade revisional pela alteração objetiva das circuns-
tâncias econômicas. Nesse momento de intensas dificuldades, a análise de eventual 
onerosidade excessiva prestacional deve ser pautada pela objetividade, não se admi-
tindo, pois, comportamentos oportunistas. 

As teorias são bem-vindas, igualmente todos os melhores esforços do Poder Pú-
blico na concretude de respostas possíveis. Porém, não podemos perder de vista a 
economia real, a necessidade da conservação dos contratos e o resgate da confiança, 
da liberdade e da capacidade de receita de todos.
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